Parecer Nº 1192, de 2009

DE Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento, sobre o Projeto de Lei nº 517, de 2007


De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o Projeto de Lei em epígrafe estabelece critérios e número máximo de alunos por classe nas Escolas Estaduais.


Pelo teor da certidão de fls. 03, a proposição esteve em pauta entre os dias 01 e 11 de junho de 2007 (51ª a 55ª Sessões Ordinárias da atual Legislatura), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Tramitado pelas Comissões de Constituição e Justiça (fls. 04 a 08) e de Educação (09 a 11), recebeu pareceres favoráveis.

Vencido o prazo para prolação de parecer pela Comissão de Finanças e Orçamento, conforme requerimento do autor (fls 15) e certidão da Secretaria da Comissão Temática (fls. 16), este Relator Especial foi designado nos termos do § 2º do artigo 61 da XIII Consolidação do Regimento Interno.


Analisada a propositura sob os aspectos referidos no artigo 31, § 3º, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa, manifesta-se pela aprovação do presente Projeto de Lei.


Primeiramente, ressalte-se que as questões de legalidade e constitucionalidade da matéria, bem como no tocante à estrutura do sistema educacional paulista já foram analisadas, discutidas, consideradas e abrangidas pelos Relatores das Comissões anteriores, que em sintonia exararam pareceres favoráveis ao projeto.


No tocante às competências desta Comissão de Finanças e Orçamento, há que se considerar que o aporte orçamentário exigido para o cumprimento das regras estabelecidas por este projeto foi devidamente indicado pelo autor.


Afinal, busca melhorar a qualidade do ensino público estadual, tanto por parte dos mestres, que terão grupos menores de alunos, quanto de parte destes, que passarão a ter um melhor aproveitamento dos estudos.

É, nas próprias palavras do proponente, um resgate da qualidade da escola pública, “dirigindo-a para a construção da cidadania”.

Os importes financeiros necessários serão advindos de dotações orçamentárias próprias, destacando-se que além dos vultosos recursos do próprio Estado de São Paulo, há verbas federais que se destinam às melhorias da qualidade do ensino público.

Por derradeiro, ao se considerar que o Estado de São Paulo destina  R$ 8,9 bilhões – orçamento 2009 – para pagamento de juros da dívida, é evidente que há recursos mais que suficientes para melhorar a qualidade do ensino e fazer cumprir as disposições objetivadas neste projeto.

Conclusão.


Ante ao todo acima exposto, manifesta-se de modo favorável ao Projeto de Lei nº 517, de 2007, com a rejeição da emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.


É o parecer.

a) Raul Marcelo – Relator Especial 

